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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  SENTENÇA  QUE
EXTINGUIU  O  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO  POR  ABANDONO  DA  CAUSA.  NÃO
OBSERVÂNCIA AOS PROCEDIMENTOS E PRAZOS
PREVISTOS NO ART. 267, III,  §1º,  DO CÓDIGO DE
RITOS DE 1973 VIGENTE À ÉPOCA. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA.

- “Em sendo a ação ajuizada por menores representados por
seu representante legal e em não tendo havido a intervenção
do Ministério Público, em primeiro grau, há que se cassar a
sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito,
por  carência  de  ação.”  (  TJMG;  Processo  AC
10672150036628001 MG; Orgão Julgador Câmaras Cíveis /
17ª CÂMARA CÍVEL; Publicação 20/09/2016)

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos Clayton Leite e Lucélia de
Souza  Leite,  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  Regional  de
Mangabeira, nos autos da “Ação Anulatória de Execução Extrajudicial” movida em face do
Banco Bradesco S.A.

A decisão  terminativa  julgou  extinto  o  feito  sem resolução  de  mérito,  por
reconhecer o abandono da causa por parte dos promoventes (fls. 182/182v.).

Em suas razões (fls. 207/2012), os recorrentes alegam, em suma, que cumpriu
as determinações do juízo de origem, constituindo novo advogado, juntando o instrumento
procuratório,  além  de  demonstrar  zelo  e  interesse  processual.  Afirma  que  a  decisão
terminativa de extinção se deu no mesmo dia da juntada dos mandados de intimação, razão
pela qual o prazo concedido não foi respeitado.



Ao final, pugna pelo provimento do recurso, para declarar nula a sentença e,
por conseguinte, que o feito retome a marcha processual devida.

Parecer Ministerial (fls. 229/234) opinando pela anulação da sentença..

É o breve relatório.

DECIDO

Sem  mais  tardança,  vislumbro  que  a  sentença  merece  ser  anulada,  pelos
motivos  assinalados no irretocável  parecer  ministerial  de fls.  229/234, de lavra do Exmo.
Procurador Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, cujas razões passo a adotar como razão de
decidir. In verbis:

“O Recurso de Apelação em análise apresenta insurgência quanto
a  extinção  do  feito  determinada  pelo  d.  Julgador  Singular,  ao
argumento de que o Promovente abandonou a causa por mais de
30 dias, com arrimo nos ditames do art. 267, III, do CPC/73.

Assim,  antes  de  adentrar  propriamente  no  mérito  da  questão,
mister rememorar o caminho que conduziu o MM. Juiz a lançar o
provimento jurisdicional dardejado.

Aos 05 dias  do mês de novembro do ano de 2014 (fls.  02),  os
Promoventes, CARLOS CLAYTON LEITE e LUCÉLIA DE SOUZA
LEITE, ajuizaram Ação Anulatória de Execução Extrajudicial em
desfavor do Bradesco S/A, pretendendo, em suma, a anulação da
execução  extrajudicial  realizada  pelo  Promovido  em  relação  a
imóvel adquirido pelos Autores através de financiamento junto ao
Banco.

Indeferido o pedido liminar (fls. 70/71), a parte Autora manejou
Agravo  de  Instrumento  (fls.  82/97),  o  qual  foi,  posteriormente,
provido (fls. 191/196).

Citado, o Promovido contestou (fls. 108/119), tendo havido, logo
após,  renúncia  (fls.  173/176)  ao  mandato  pelo  advogado  dos
Promoventes, o que ensejou despacho determinando sua intimação
pessoal para, no prazo de dez dias, constituir novo patrono.

Consta nas Certidões exaradas pelo Oficial de Justiça (fls 180v e
181v) que as partes não puderam ser intimadas, eis que não se
encontravam  no  endereço  indicado  na  exordial  e,  segundo
informações
obtidas, não mais lá residem.

Os mandados foram juntados aos autos na data de 07 de outubro
de 2015,  mesma data de prolação da Sentença hostilizada que,
conforme dito, extinguiu o feito, nos moldes do art.  267, III,  do
CPC/73 (fls. 182/182v).



Rememorados  tais  pontos,  impende  examinar  agora  o  mérito
recursal  que  consiste  em  aferir  a  pertinência  da  extinção
determinada pela Magistrada no primeiro grau.

Cabe, então, observar as disposições constantes no art. 267, III, §
1º,  do  CPC/73,  responsável  por  lastrear  a  decisão  lançada  na
Instância Singular:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (…)
III  -  quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  lhe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(…)
§ 1o O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento
dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

Conforme  se  infere  da  leitura  do  mandamento  processual
supramencionado, a prévia intimação pessoal da parte Autora, no
sentido  de  se  manifestar  acerca  do  suposto  abandono  como
especificado no inciso III da regra processual, é necessária para,
somente a partir de seu silêncio, haver a extinção do feito.

Dito isto, não se discute que foi tentada a intimação pessoal dos
Promoventes,  restando  esta,  todavia,  frustrada  em  razão  de  o
Oficial  de  Justiça  não  ter  localizado  os  Autores  no  endereço
indicado na peça de ingresso, recebendo informações de que estes
não mais residiam ali (vide
Certidões de fls. 180v e 181v).

Ocorre  que,  em  casos  como  o  dos  autos,  o  posicionamento
jurisprudencial aponta no sentido de que, fracassada a intimação
pessoal,  deve  o  Magistrado  adotar,  como  procedimento  mais
adequado, a determinação de intimação por edital, haja vista que
a extinção em virtude do art. 267, III, do CPC, exige a evidência
de  que  o  abandono  da  parte  é  inequívoco.  Confira-se  o
entendimento dos Tribunais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO POR  ABANDONO  (ART.  485,  III  DO
CPC).  INTIMAÇÃO PESSOAL FRUSTRADA. INOBSERVÂNCIA
AO  DEVER  DE  PUBLICAÇÃO  DE  EDITAL  PARA  FINS  DE
CONFIGURAÇÃO DA INÉRCIA.  PRECEDENTES.  SENTENÇA
ANULADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Restando
frustrada a intimação pessoal da parte via aviso de recebimento,
em razão da  mudança de  endereço,  cabia  ao  juízo  “a  quo” a
determinação de intimação via edital. Precedentes deste Tribunal
e também da Corte Superior. 2. Consequentemente, não restando
configurada a intimação pessoal conforme determina o parágrafo
primeiro do art. 485 do CPC, inarredável a nulidade da sentença
de  extinção por abandono,  devendo os  autos  retornarem a  sua
origem  para  regular  intimação.  (TJMS;  APL  0003004-
07.2006.8.12.0008;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Sideni
Soncini Pimentel; DJMS 03/07/2017; Pág. 93)



APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  ABANDONO  DE  CAUSA.  NÃO
CONFIGURADO. SENTENÇA CASSADA. ART. 77, V, DO CPC.
DEVER DAS PARTES E DOS PROCURADORES. O inciso V, do
art. 77, do CPC, impõe às parte e aos procuradores o dever de
"declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos autos, o
endereço residencial ou profissional onde receberão intimações,
atualizando  essa  informação  sempre  que  ocorrer  qualquer
modificação  temporária  ou  definitiva".  V.V.P.  APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. EXTINÇÃO POR ABANDONO
DA  CAUSA.  ART.  267,  III,  E  §  1º,  DO  CPC.  INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE AUTORA.  NECESSIDADE.   MUDANÇA
DE ENDEREÇO NÃO INFORMADA. INTIMAÇÃO POR EDITAL.
SENTENÇA CASSADA. 1. O § 1º, do art. 267, do CPC, exige a
intimação pessoal  da  parte  autora,  previamente  à  extinção por
abandono.  2.  Evidenciada  a  possível  mudança  de  endereço  da
parte autora, e, não tendo sido esgotadas todas as vias para a sua
intimação, a fim de comprovar-se o real abandono da causa, deve
a decisão monocrática ser  cassada,  vez que proferida de modo
prematuro,  para que seja realizada,  ao menos, a intimação por
edital  da  parte,  antes  da  extinção  por  abandono.  V.V.P.
APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  ABANDONO DE
CAUSA. SÚM. 240 DO STJ. INAPLICABILIDADE. Desnecessário
prévio  requerimento  do  requerido  de  extinção,  porquanto  seu
desinteresse no prosseguimento é presumido, não havendo que se
falar  em  incidência  da  Súmula  nº  240  do  STJ.  (TJMG;  APCV
1.0439.12.004681-8/001;  Rel.  Des.  Alberto  Diniz  Junior;  Julg.
29/03/2017; DJEMG 31/03/2017)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  EXTINÇÃO POR
ABANDONO  DA  CAUSA.  ART.  267,  III,  E  §  1º,  DO  CPC.
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA. NECESSIDADE.
MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO INFORMADA.  INTIMAÇÃO
POR EDITAL. SENTENÇA CASSADA. 1. O § 1º, do art. 267, do
CPC, exige a intimação pessoal da parte autora, previamente à
extinção por  abandono.  2.  Evidenciada a  possível  mudança  de
endereço da parte autora, e, não tendo sido esgotadas todas as
vias para a sua intimação, a fim de comprovar-se o real abandono
da  causa,  deve  a  decisão  monocrática  ser  cassada,  vez  que
proferida de modo prematuro, para que seja realizada, ao menos,
a intimação por edital da parte, antes da extinção por abandono.
V.V.P. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ABANDONO
DE  CAUSA.  SÚM.  240  DO  STJ.  INAPLICABILIDADE.
Desnecessário  prévio  requerimento  do  requerido  de  extinção,
porquanto seu desinteresse no prosseguimento é presumido, não
havendo que se  falar  em incidência da Súmula nº  240 do STJ.
(TJMG; APCV 1.0439.12.004681-8/001; Rel.  Des. Alberto Diniz
Junior; Julg. 29/03/2017; DJEMG 31/03/2017)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  GUARDA  E
RESPONSABILIDADE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR
ABANDONO  DA  CAUSA.  MUDANÇA  DE  ENDEREÇO.
INTIMAÇÃO  VIA  EDITAL  COLETIVO.  NECESSIDADE.
SENTENÇA CASSADA. Para a extinção do processo sem



resolução  do  mérito,  por  abandono,  necessária  a  intimação
pessoal da parte autora para conferir andamento ao feito (§ 1º, do
art.  267,  do  CPC/73).  Não  encontrada  a  parte  no  endereço
indicado nos autos, por motivo de mudança, para a validade do
ato processual impende seja o ato completado com a intimação
editalícia.  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  (TJGO;  AC
0396812-14.2013.8.09.0175;  Goiânia;  Segunda  Câmara  Cível;
Rel.  Des.  Amaral  Wilson  de  Oliveira;  DJGO 29/09/2016;  Pág.
209) 

A doutrina (Theotonio  Negrão,  José  Roberto  F.  Gouvêa e  Luis
Guilherme  A.  Bondioli4),  por  seu  turno,  não  diverge  do
entendimento jurisprudencial:

“Não localizado o autor para promover os atos e diligências que
lhe competir,  deve-se promover a sua intimação por edital,  não
sendo o caso de intimar o patrono constituído nos autos (STJ-2ª
T.,  REsp 316.656, Min. Franciulli Netto, j. 3.6.04, DJU 6.9.04).
Também admitindo a intimação por edital: RT 648/151, 845/304;
JTA  44/99,  70/119,  84/436,  86/453,  90/395,  104/19;  Lex-JTA
72/205,
75/305, 90/395. Nessa hipótese, o edital pode ser publicado uma
só vez”.

Dessa  maneira,  ante  o  panorama  dos  autos,  revelando  que  a
intimação pessoal  restou prejudicada em razão de o Oficial  de
Justiça  não  localizar  os  Promoventes  no  endereço  indicado,
deveria o d. Julgador ter determinado a intimação por edital e, tão
somente  após  certificado  seu  silêncio,  extinguir  o  feito  por
abandono da causa. Contudo, como tais procedimentos não foram
adotados no caso em disceptação, a extinção operada na instância
singular não deve ser mantida.

O caso  em apreço apresenta  ainda  uma outra  particularidade,
consistente no fato de que, apenas um dia depois da juntada do
mandado  de  intimação  que  restou  frustrado,  e  da  prolação  de
Sentença,  que  ocorreu  na  mesma  data,  a  parte  Promovente
protocolou petição requerendo a habilitação de novo causídico. 

Assim, além da ausência, na hipótese, de intimação por edital, fato
que  por  si  já  bastaria  para,  no  caso,  fulminar  de  nulidade
insanável o decisório proferido , verifica-se que a parte não teve o
animus de abandonar a ação, protocolando petição apenas um dia
após o início da fluência do
prazo que teria, acaso a intimação fosse considerada válida, não
se afigurando razoável, nem proporcional, a extinção nos moldes
em que ocorreu.

Ante  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA,  por  sua  Procuradoria  de  Justiça  Cível,  opina  pelo
provimento  do  Recurso  de  Apelação,  anulando-se  a  Sentença
lançada na instância singular.”. (SIC) (Grifo no original).



Corroborando com o entendimento explicitado pelo Órgão Ministerial, cito o
seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça, ao frisar que, além do abandono da causa
por mais de 30 (trinta) dias, para que seja extinto o feito sem resolução do mérito, deve ser
constatada a inércia da parte interessada após a sua devida intimação com base no art. 267, III,
§1º, o que não foi verificado no presente caso:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  INTERPOSIÇÃO  DE
DOIS  RECURSOS  PELA  MESMA  PARTE.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  ÚLTIMA  INSURGÊNCIA
RECURSAL. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SÚMULA
240/STJ.  INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CITAÇÃO  DA  PARTE  REQUERIDA.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 7/STJ. (...) Constatado o abandono da causa por
mais de 30 (trinta) dias e a inércia da parte autora após a
intimação  para  dar  andamento  ao  feito,  pode  ser
declarada a extinção do processo, conforme previsão no
art. 267, III, § 1º, do CPC de 1973.    (…) (AgInt no Agravo
em Recurso Especial nº 1.015.747/SC (2016/0298482-7), 4ª
Turma do STJ, Rel. Luis Felipe Salomão. DJe 09.08.2017).

Assim, em harmonia com o parecer Ministerial,  anulo a sentença e demais
atos, em razão da  não constatação do abandono da causa por parte dos promoventes,
devendo o feito retornar ao juízo de origem para o seu regular processamento.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

    José Ricardo Porto
 Desembargador Relator
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